
 

 

 

Aviso de  

CONTRATAÇÃO 
DIRETA 
90006/2024 
 
CONTRATANTE (UASG) 
533013 
 
OBJETO 

Contratação, por dispensa de licitação, de empresa para a 
prestação de Serviço de Análise de Qualidade de ar de acordo 
com a RE 09 de 16 de janeiro de 2003, do Edifício da 
Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM) 
em Belém pelo período de 2 anos, não prorrogável, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso 
de Contratação Direta e seus anexos. 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 14.424,08 
 
DATA DA SESSÃO  
De 15/05/2024 
 
HORÁRIO DA FASE DE LANCES 
Das 8h até 14h 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor preço global 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 
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MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA 
Diretoria de Administração 

Coordenação-Geral de Administração, Licitações e Contratos 

 Coordenação de Licitações e Contratos 
 

 
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90006/2024 

 
(Processo Administrativo n.° 59004.000414/2024-27) 

 
 
Torna-se público que a SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA, 
por meio da Coordenação de Licitações e Contratos / Coordenação-Geral de Administração, 
Licitações e Contratos/ Diretoria Administrativa, realizará Dispensa Eletrônica, com critério 
de julgamento menor preço global, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais 
legislação aplicável. 
 
Data da sessão: 15/05/2024 
Horário da Fase de Lances: 08:00 às 14:00 
Link: www.comprasgovernamental.gov.br 
Critério de Julgamento: menor preço global  
 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
contratação, por dispensa de licitação, de empresa para a prestação de Serviço de 
Análise de Qualidade de ar de acordo com a RE 09 de 16 de janeiro de 2003, do Edifício 
da Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM) em Belém pelo 
período de 2 anos, não prorrogável, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 
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ITEM 

 
ESPECIFICAÇÃO 

 
QUANTIDADE 

(Q) 

 
VALOR 

UNITÁRIO 

(U) 

 
VALOR TOTAL    

(Q x U) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
1 

Serviço de Análise de 
Qualidade de 
ar de acordo com a RE 09 de 
16 de 
janeiro de 2003. 
Análise da qualidade do ar 
interior - 
Conforme ANVISA/RE 
09/2003 
a) Coleta de amostras de ar p/ 
pesquisa de fungos cfe NT 
001 
b) Medição de taxas de 
Dióxido de 
Carbono (CO2) cfe NT 002 
c) Medição de Temperatura, 
Umidade e Velocidade do ar 
cfe NT 
003 
d) Monitoramento de 
aerodispersóides totais em 
suspensão NT 004 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

88 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
R$  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
R$  

     

 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, respeitando os preços 
unitários dos itens constantes na estimativa de preços, Anexo I do Termo de Referência, 
observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos 
quanto às especificações do objeto. 
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2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de 
Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do 
Governo Federal – Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, 
no endereço eletrônico www.gov.br/compras.  

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos 
fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por 
mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende 
atender. 

2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo 
Compras.gov.br. 

2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por 
seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor 
do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros 
não autorizados. 

2.2. Para os itens desta Dispensa a participação é exclusiva a microempresas e empresas 
de pequeno porte, nos termos do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

2.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 
realização do procedimento, ainda não tenham celebrado contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 
2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.4. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.4.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 
anexo(s); 

2.4.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.4.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 
ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 
seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% 
(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 
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c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente público que desempenhe função na dispensa de licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista. 

2.4.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 
mesmo grupo econômico; 

2.4.3.2.  O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 
ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.4.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.4.5. sociedades cooperativas. 

2.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da 
execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após 
o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 
conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o 
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, 
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com 
a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o 
desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço 
ofertado, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na execução do objeto; 
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3.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar 
da data de sua apresentação. 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar 
Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes 
declarações:  

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos; 

3.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo-as como firmes e verdadeiras; 

3.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.10. O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte  
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto 
a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 
disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao 
fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, 
com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o 
caso). 
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3.11.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, 
respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre 
lances previsto neste aviso.  

3.11.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados 
manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação 
Direta; 

3.11.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 
disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no 
sistema. 

3.11.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes 
do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente 
enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte 
deste Aviso. 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 
pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário 
de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro.  
4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior 
ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que 
esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e 
registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” 
para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir 
a melhor oferta é de R$ 5,00 (cinco reais) 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o 

seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem 
crescente de classificação. 
4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no 

horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo 
aleatório ou mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima 
do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 
negociar condições mais vantajosas.  
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5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 
apresentado o menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor 
proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração. 

5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando 
o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 
sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido 
para a contratação. 

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a 
todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser 
anexada aos autos do processo de contratação. 

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 
contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance 
ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos 
complementares, quando necessários.  
5.3.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá 

encaminhar planilha com indicação de custos unitários e formação de preços, 
conforme modelo anexo, com os valores adequados à proposta vencedora. 

5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos 
itens 2.2 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
5.4.1. SICAF;   
5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

5.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

5.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também 
de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, 
de 1992. 

5.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, 
art. 29, caput) 
5.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
5.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
5.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 
5.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 
ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus 
anexos. 

5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
5.8.1. contiver vícios insanáveis; 
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5.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 
anexos; 

5.8.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 

5.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 
5.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta 
de preços ou menor lance que: 
5.9.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 
ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, 
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 
para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.   

5.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 
área especializada no objeto. 

5.12. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.13. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade. 

5.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de 
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  
 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 
da Lei nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do 
fornecedor mais bem classificado na fase de lances. 

6.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por 
ele abrangidos. 
6.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do 

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 
encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto 
se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em 
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis 
à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes 
do SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio 
do sistema, no prazo de duas horas, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN 
Seges/ME nº 67, de 2021). 



 
 
 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 90006/2024 
 

 

 

P á g i n a  11 | 15 
 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos – CNMLC/CGU/AGU 
Aviso de Contratação Direta – Lei nº 14.133/21 e IN SEGES/ME nº 67/2021 
Versão: agosto/2023 
Aprovado pela Secretaria de Gestão. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão (versão agosto/2023) 

6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 

6.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 

6.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 

6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 
será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 
neste Aviso de Contratação Direta. 
6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão 

ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 
especificações do objeto e as condições de habilitação 

6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 
habilitado. 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 
sua convocação, para aceitar instrumento equivalente (Empenho/Contrato), sob pena de 
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de 
Contratação Direta.  

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 
a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), 
disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro 
meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a 
contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema 
de processo eletrônico. 

7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao 
fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 
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7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da 
Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

7.5. Na retirada do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas 
pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das 
hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta 
sem motivo justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 
ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 
dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 



 
 
 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 90006/2024 
 

 

 

P á g i n a  13 | 15 
 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos – CNMLC/CGU/AGU 
Aviso de Contratação Direta – Lei nº 14.133/21 e IN SEGES/ME nº 67/2021 
Versão: agosto/2023 
Aprovado pela Secretaria de Gestão. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão (versão agosto/2023) 

(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2  a 8.1.7 deste Aviso de Contratação 
Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos 
os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, 
nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem 
a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, 
em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 
156, §9º) 

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º). 

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 
156, §8º). 

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

8.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.11. as peculiaridades do caso concreto; 

8.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 

8.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 

8.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
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observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160) 

8.17.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 
ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

8.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

8.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 
anexos a este Aviso. 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 
de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre 
que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 
deste procedimento. 

9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação 
de habilitação, conforme o caso. 

9.2. As providências dos subitens 9.1.1  e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se 
não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 
deserto). 

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido 
o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pela Administração ou de sua desconexão. 

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário. 

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio 
de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro 
no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
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jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação.  

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e 
de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 
seguintes anexos: 

9.12.1.   ANEXO I – Termo de Referência 

9.12.2.   Anexo I - ANEXO I- IMR 

9.12.3. Anexo I - ANEXO II- planilha de custos e formação de preços 

9.12.4. Anexo I - ANEXO III- Sustentabilidade Ambiental 

9.12.5. Anexo I - Anexo IV - ANEXO A- AMBIENTES A SEREM ANALISADOS 

 

 

Belém (PA), 15 de maio de 2024. 

 

 

 

WILSON LUIZ ALVES FERREIRA 
 Diretor de Administração/SUDAM 
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Informações Básicas

Número do
artefato
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DA AMAZONIA

EDIMIR BARBOSA DA
COSTA JUNIOR
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Status

ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da
Contratação

Processo
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço
continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra

90047/2023
59004.000414
/2024-27

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1   Serviço de Análise de Qualidade de ar de acordo com a    do Edifício da Superintendência doRE 09 de 16 de janeiro de 2003.
Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM) em Belém pelo período de 2 anos, não prorrogável.

1.2  Dos serviços de  de análises microbiológicas, fisico-química e de diagnóstico da qualidade do ar, com emissão de laudo da
qualidade do ar dos ambientes do prédio   do edifício da Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM) em
Belém, com mão de obra especializada na execução do serviço contratado. Conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste instrumento e seus anexos.

Anexo A -TABELA DE AMBIENTES  A SEREM ANALISADOS

Serão realizados de análise de qualidade de ar conforme descrito22 pontos abaixo por semestre:

 Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM)

Ambientes  (Bloco C) Quantidade

1 – Ouvidoria

2-   CGTI sala principal

3- Auditório (02 Pontos).

4- CCM Eng.

5- CPC

6- Cogid

7- COGEP S. DOS TÉCNICOS

8- CGP
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9- CGA DIMP

10- CGINF

11- CGFIN

12- AUDITORIA

13- PROCURADORIA GERAL

14- ASCOM

15- AGI

16- PONTO EXTERNO

 

 

 

   17 Pontos

BLOCO E, I, D

Ambientes Críticos Quantidade

1 – BIBLIOTECA ( 01 pontos)

2 – ALMOXARIFADO; ( 01 ponto )

3 –ARQUIVO GERAL. (01 Ponto)

4 – GRÁFICA (01 Ponto)

5 – PONTO EXTERNO.( 01 Ponto)

 

 

   05 Pontos

 

1.3  O prazo de vigência da contratação é de 02 anos contados da data de  emissão da ordem de serviço., não prorrogável.

1.4  Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima.

1.5  A presente contratação adotará como regime de execução contratação será efetivada mediante a utilização do critério de
julgamento de “Menor Valor Global”, visando o adequado gerenciamento do fornecimento da prestação dos serviços, evitar o
desperdício de recursos afastando riscos de eventuais prejuízos à administração.

1.6  O valor mensal máximo, com base na pesquisa de mercado, para a contratação pretendida é de    , perfazendo ,R$ 3.606,02
perfazendo um valor global anual de  .R$ 7.212,04

1.7  Como se trata de atividade meio e não há funcionários no quadro de pessoal desta  Autarquia e nem equipamentos para
desempenhar o mencionado serviço, torna-se necessária a contratação do mesmo na forma preconizada pelo Decreto nº 9.507, de
setembro de 2018. O serviço a ser contratado não exige dedicação exclusiva de mão de obra dos trabalhadores da

, pois desta forma, a contratada será a responsável prover todos os meios necessários a perfeita consecução doscontratada
serviços de  Análise do ar.
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2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1.   O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme consta das informações
básicas deste termo de referência. Item  PCA -25, número: Id pca PNCP: 09203665000177-0-000001/2024 

2.2 A qualidade do ar é diretamente afetada pelo estado de conservação dos equipamentos do sistema de climatização, portanto,
uma manutenção preventiva deve ser planejada e procedida por pessoas qualificadas. O ministério da saúde através da Portaria nº
3.523/98 e a lei 13.589 de 04/01/2018, com orientação técnica dada pela Resolução RE nº 9, de 16/01/2003, da ANVISA –
Agência Nacional de Vigilância Sanitária, estabelece as condições mínimas a serem obedecidas em prédios com sistemas de
refrigeração artificial, determinando critérios rígidos de manutenção, operação e controle, impondo obrigatoriedade de
atendimento aos proprietários e administradores de prédios públicos sob pena de graves sanções. A RE nº 9 estabelece os Padrões
Referenciais de Qualidade do Ar Interior, em ambientes climatizados artificialmente de uso público e coletivo. A  Sudam conta
com quase 200 splits  e neste sentido precisa realizar a análise da qualidade de ar  com intuito de termos uma panorama atual da
qualidade do ar nos nossos diversos ambientes, propondo melhorias e com isso prevenindo doenças.

2.3      O objeto desta contratação possui padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo edital,
por meio de especificações usuais de mercado, conforme art. 29  da Lei 14.133/2021.

2.4    Para esta contratação pois o valor estimadopode ser adotado o sistema de dispensa de licitação, na forma eletrônica,
constante  no item 6 deste termo de referência está abaixo do limite do disposto no inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133,
de 2021 e de acordo com inciso II do art. 4º da IN 67/2021 SG/ME. Além disso não haverá fracionamento de despesa, isto é,  não
haverá contratação de mesma natureza  até o final do exercício que ultrapasse o valor teto,  e todo serviço contratado foi
projetado para atender toda a SUDAM neste período.Os serviços de Análise de ar  são classificados como serviços comuns.

2.5    Os serviços de  análise do ar  devem ser  realizados no complexo predial da SUDAM, conforme os locais determinados no 
, sito a Tv. Antônio Baena 1113, CEP 66087-082, Bairro do Marco, Belém-PA.Anexo A

              

 

3. Descrição da solução

 3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO. 

3.1  Os serviços  deverão ser executados no  Edifício da Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM) em
Belém. bloco C preferencialmente,  em data que será previamente agendada com a fiscalização..

 DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

3.2    O Contrato terá vigência por 2(anos)  a partir da  emissão da ordem de serviço inicial.

    DA  EXTINÇÃO DO  CONTRATO  E  DA INEXECUÇÃO PARCIAL OU TOTAL

3.3 Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o
contraditório e a ampla defesa, as situações previstas nos incisos I a IX do art. 137 da Lei 14.133/2021.

3.4   A extinção do contrato poderá ser:

1- Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria
conduta;

2- Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja
interesse da Administração;

3- Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.
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3.4.1 A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de autorização
escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.

3.4.2 A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as consequência indicadas no art. 139 da Lei
14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021 e no Termo de Referência.

3.5  O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.

3.6 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada, ensejará a aplicação de
sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual,
conforme disposto nos artigos 137, 138 e 139 da Lei nº 14.133, de 2021. Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos
autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

3.7  A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o Instrumento de Medição de
Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo I, ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação
dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a
CONTRATADA:

a) Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade
inferior à demandada.

3.8 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus
agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021.

   DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

3.9  Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de
2021, quais sejam:

a)  dar causa à inexecução parcial do contrato;

b)  dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou
ao interesse coletivo;

c) dar causa à inexecução total do contrato;

d)   deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e)  não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f)  não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta;

g)  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

h)  apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica
ou a execução do contrato;

i)  fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j)  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

j.1) Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o
encerramento da fase de lances.
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l)  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

m)  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

3.10  O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

1- Advertência pela falta do subitem 3.9 -a deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave;

2- Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos  items prejudicados pela conduta do fornecedor, por qualquer das
infrações dos subitens ( 3.9-a até 3.9-m );

3- Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a
sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens  a  ( 3.9 -a até 3.9-g) deste termo de referência, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

4- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)
anos, nos casos dos subitens (3.9-h até 3.9-m) bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

FERRAMENTAS  , EQUIPAMENTOS  E  TRANSPORTE

3.11  É de responsabilidade da Contratada o fornecimento, guarda e conservação das ferramentas e equipamentos necessárias
para a realização dos serviços a contento.

3.12  A CONTRATADA fornecerá os equipamentos, ferramentas, aparelhos de medições e testes, materiais, bem como encargos
com transporte ( Diárias, passagens etc)  e tudo o que mais que for necessário para disponibilizá-los, a fim de assegurar a
prestação dos serviços  ora licitados.

3.13  A CONTRATADA deverá providenciar, para seus técnicos, todo e qualquer equipamento de proteção individual (EPI)
necessário para a execução dos serviços elencados no termo de referência de contratação dos serviços, tais quais , capacetes,
luvas, óculos, ou outros demandados para os serviços, e cuja inobservância da utilização ensejará a aplicação da sanção cabível.

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE e IMR

4.1  A empresa deverá apresentar  uma declaração que efetua práticas sustentáveis no âmbito de suas atividades operacionais e
administrativas conforme modelo em ANEXO III.

4.2  Quando os indicadores resultarem em valor acima de 6 pontos, além da glosa, poderá ser aplicada multa compensatória de
forma proporcional à obrigação inadimplida, conforme sanção descrita no Termo de Referência.

4.3 A recorrência de motivos que levaram à aplicação de glosas poderá se configurar inexecução do objeto do contrato, situação
sujeita a sanções administrativas.

4.4 O resultado da apuração da pontuação e respectivo percentual da glosa, serão comunicados pelo fiscal do contrato, por meio
de notificação formal, à então contratada, que terá prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir do  recebimento da comunicação, para
contestar.

4.5 A cada glosa, os valores do somatório serão zerados, de forma a não haver duplicidade.

 

  - Somatório ponderado de ocorrências (irregularidades) apresentadas durante execução contratual.INDICADOR 

ITEM DESCRIÇÃO
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Finalidade Garantir que os serviços sejam realizados conforme especificado no Termo de Referência

Meta a cumprir Nenhuma ocorrência no semestre

Instrumento de Medição Constatação formal de ocorrências

Forma de acompanhamento Pessoal. Pelo fiscal do contrato.

Periodicidade Semestral. Durante a execução dos serviços

Mecanismo de cálculo Somatório da pontuação obtida em cada ocorrência registrada no período

Faixas de ajustes no pagamento

Até 2,0 (dois) pontos, será pago 100% do valor correspondente aos serviços;

De 2,1 a 4,0 pontos, será pago 97% do valor correspondente aos serviços;
De 4,1 a 6,0 pontos, será pago 95% do valor correspondente aos serviços; e

Acima de 6,0 pontos, será pago 90% do valor correspondente aos serviços.

Observações  

 

 

OCORRÊNCIA AFERIÇÃO PONTUAÇÃO
Nº DE
OCORRÊNCIA
NO PERÍODO

PONTUAÇÃO
TOTAL

Deixar de  Realizar os serviços nos
prazos acordados

Os registros das ocorrências serão
individuais, ou seja, a cada fato
verificado corresponderá uma
ocorrência, podendo ocorrer o
registro de várias ocorrências na
mesma data.

 

 2    

Oferecer os serviços com qualidade
ou quantidade inferior à demandada.
por ponto de coleta.

2    

Deixar de manter durante toda a
vigência do contrato, a
compatibilidade com as obrigações
assumidas e todas as condições
de  abilitação e qualificação exigidas
no Edital.

1    

Deixar de entregar os relatórios de
análise fora dos prazos exigidos no
termo de referência.

  1    

Pontuação Total do Serviço
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Subcontratação

4.6.Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação 

4.7 Não será exigida garantial contratual

Vistoria

4.8  Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante  realizar vistoria nas instalações do local depoderá 
execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08 horas às 16 horas.
Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de
identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

4.9 O licitante deverá entrar em contato por telefone (091) 4008-5709 ou email: edimir.junior@sudam.gov.br para agendamento
da visita.

4.10 A não realização da vistoria, quando facultativa, não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora
assumir os ônus dos serviços decorrentes.

4.11  A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e inteirar-se das condições locais para  o
cumprimento das obrigações objeto da licitação e nível de dificuldade existentes , ocasião na qual será firmada a declaração,
conforme modelo constante do Anexo I deste termo (Declaração de Vistoria ).

 

 

 

 

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Execução 

5.1          Serviços de Análise do Ar.

5.1.1      A Contratada deverá,  , efetuar os procedimentos de avaliação e controle da qualidade do ar ambientalsemestralmente
interior , descritos nas Normas Técnicas da Resolução RE nº 176, de 24 de outubro de 2000 e RE nº 9, de 16 de janeiro de
2003,  da ANVISA/MS.:

5   Análise da qualidade do ar de ambientes interiores.1.2    

Deverão ser realizadas coletas e análises da qualidade do ar em ambientes interiores de acordo com o que estipula as
Normas Técnicas  ° 001, 002, 003 e 004 contidas na Resolução RE n.º 09/2003 da ANVISA, após a execução dasn
respectivas coletas de material, cujas análises devem ser realizadas por laboratório de notória especialização em
qualidade de ar, que emitirá laudo comprobatório do resultado encontrado, descrevendo as condições em que se
encontram o ambiente em relação aos padrões referenciais estipulados na predita Resolução, propondo melhorias e
correções caso haja desvios encontrados. 

Concluída as análises deverá ser emitido um relatório contendo os resultados e interpretações, traduzidas em termos
acessíveis, de modo a indicar com precisão os níveis de aerobiocontaminação de cada ambiente analisado, devendo
constar:
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Análise microbiológica do ar (qualitativa, quantitativa);

Contaminação química (dióxido de carbono, fungos totais e aerodispersóides);

Parâmetros físicos (temperatura, umidade e velocidade do ar);

Serão realizadas 22  (Vinte e duas) coletas com análises semestralmente, ou seja, totalizando 44  ( Quarenta e quatro)
coletas com análises no ano.

5.1.3    Apresentação de relatório técnico

A CONTRATADA deverá fornecer Relatório de avaliação final da qualidade do ar  com a devida assinatura  por
profissional com competência legal conforme preconiza a Resolução RE 09/2003 da ANVISA E ABNT 10719, 
devendo fornecer subsídios para as decisões do responsável técnico pelo gerenciamento do sistema de climatização, bem
como, informar os procedimentos de correção adequados para os problemas encontrados e sugestões para a melhoria das
instalações do sistema.

Devido a grande quantidade de locais para análise, foi retirada uma amostra de 04 ambientes por andar para retratar a
realidade do ambiente climatizado quanto a sua salubridade.

A validade dos laudos serão de 06 meses após sua emissão.

O prazo para o início da primeira  coleta das amostras é de 15 (  dias) dias corridos,  antes  do término da validade da
segunda medição referente ao ano de 2023, a validade da última medição é no dia 08/05/2024, portanto,

  , sendo o prazo  para total parapreferencialmente antes da data de vencimento deverá ser realizada  a 1º análise
coleta e emissão do Laudo Conclusivo de 30 (trinta ) dias com apresentação de relatório. A segunda coleta deverá ser
realizada  no período dos 30 dias antes da  perda de validade do primeiro laudo para que não haja descontinuidade do
cumprimento da legislação.

Cópias dos certificados de calibração de todos os instrumentos de medição, necessários à realização dos serviços, devem
fazer parte da documentação apresentada.

Emissão de laudos/relatório técnicos pelos responsáveis técnicos compatíveis com o que prega a RE nº 09 de 16 de
janeiro de 2003, da ANVISA, ou seja, um profissional que tem competência legal para exercer as atividades descritas,
sendo profissional de nível superior com habilitação na área de química (Engenheiro químico, Químico e
Farmacêutico) e na área de biologia (Biólogo, Farmacêutico e Biomédico), em conformidade com a regulamentação

 o qualprofissional vigente no país e comprovação de Responsabilidade Técnica - RT, expedida pelo Órgão de Classe,
emitirá relatórios técnicos e medições dos serviços prestados, bem como informará de possíveis riscos e problemas
identificados.

5.1.4   Dos serviços de  de análises microbiológicas, fisico-química e de diagnóstico da qualidade do ar, com emissão de laudo da
qualidade do ar dos ambientes do prédio   do edifício da Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM) em
Belém, com mão de obra especializada na execução do serviço contratado. Conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste instrumento e seus anexos.

Anexo A -TABELA DE AMBIENTES  A SEREM ANALIZADOS

Serão realizados 22 pontos de análise de qualidade de ar conforme descrito abaixo:

 Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM)

Ambientes  (Bloco C) Quantidade

1 – Ouvidoria

2-   CGTI sala principal

3- Auditório (02 Pontos).

4- CCM Eng.

5- CPC
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6- Cogid

7- COGEP S. DOS TÉCNICOS

8- CGP

9- CGA DIMP

10- CGINF

11- CGFIN

12- AUDITORIA

13- PROCURADORIA GERAL

14- ASCOM

15- AGI

16- PONTO EXTERNO

 

 

 

17 Pontos

BLOCO E, I, D

Ambientes Críticos Quantidade

1 – BIBLIOTECA ( 01 pontos)

2 – ALMOXARIFADO; ( 01 ponto )

3 –ARQUIVO GERAL. (01 Ponto)

4 – GRÁFICA (01 Ponto)

5 – PONTO EXTERNO.( 01 Ponto)

 

 

05 Pontos

 

    OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE.

5..1.5     São obrigações do contratante:

5.1.5.1     Colocar à disposição da CONTRATADA toda legislação, normas, instruções e programas de trabalho de sua
competência, com o objetivo de

5.1.5.2     Facilitar e orientar a execução dos serviços contratados;

5.1.5.3     Prestar informações, atinentes ao objeto da contratação, que venham a ser solicitadas pela CONTRATADA;

5.1.5.4     Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei nº 14.133;

5.1.5.5   Permitir à CONTRATADA o acesso a todas as áreas, instalações e equipamentos necessários ao cumprimento
das tarefas previstas neste TR, desde que estes estejam devidamente identificados;

5.1.5.6    após o adimplemento da obrigação contratual; Efetuar o pagamento a CONTRATADA, em até 10 dias úteis
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5.1.5.7   Entende-se adimplida a obrigação quando apresentada após o aceite definitivo, a respectiva fatura acompanhada de
Regularidade Fiscal, Certidão Negativa  de Débitos Trabalhistas e Regularidade perante o INSS e FGTS, todos os documentos
devidamente atestados pelo Fiscal do Contrato e pelo gestor.

DO REAJUSTE

5.2 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

5.2.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste
após o interregno de um ano, aplicando-se o índice  Nacional de preços ao consumidor IPCA do IBGE, observada a
periodicidade mínima de 12 (doze) meses, contada no primeiro reajuste, da data de apresentação da proposta exclusivamente para
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

5.2.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do
último reajuste.

5..2.3 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice
definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorrer.

5.2.4  Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

5.2.5  Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

5.2.6  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do
preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

5..2.7  O reajuste será realizado por apostilamento.

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133,
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto 

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no
instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7  A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em
que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização
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6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (
).Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput

Fiscalização Técnica

6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas
no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI

6.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução
do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de

e );2021, art. 117, §1º Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II

6.11. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da
execução do contrato, determinando prazo para a correção. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III

6.12. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246,

);de 2022, art. 22, IV

6.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. ( ;Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V)

6.14. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII

Fiscalização Administrativa

6.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato

6.17. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos
os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.18. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.19. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório
de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.20. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.21. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.22. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
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6.23. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos

de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1.  Conforme a Instrução Normativa nº 05/2017 do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, o Instrumento de
Medição de Resultado (IMR) é o mecanismo que define, em bases compreensíveis, tangíveis, objetivamente observáveis e
comprováveis, os níveis esperados de qualidade da prestação do serviço e respectivas adequações de pagamento. Seu principal
objetivo é a busca da eficiência e eficácia com o estabelecimento de procedimentos e condições que permitem e estimulem a
melhoria constante dos serviços prestados.

7.2 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis,
caso se constate que a Contratada:

7.2.1. não produzir os resultados acordados,

7.2.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.2.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.3 Assim, a contratada deverá atingir a meta de realização dos serviços objeto da contratação. Caso as metas não sejam
alcançadas, a gestão do contrato fará os cálculos necessários para fixar a faixa de indicadores apresentadas no  desteAnexo II 
Termo.

DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

7.4    O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos
serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão
exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma do art. 117 da Lei nº 14.133, de
2021.

7.5        O acompanhamento da execução dos serviços ficará a cargo de um servidor ou servidores designados pela Diretoria de
Administração e de seu substituto na hipótese de impedimento do primeiro, a quem incumbirá acompanhar a execução dos
serviços, determinando à Contratada as providências necessárias ao regular e efetivo cumprimento do contrato, bem como anotar
e enquadrar as infrações contratuais constatadas, comunicando as mesmas ao seu superior hierárquico.

7.6         Aos Servidores designados caberá:

                a) Acompanhar a execução do contrato;

                b)  O gestor vai Atestar a prestação dos serviços;

                c) Solicitar a CGA/COGAF a liquidação das faturas.

7.7      O serviço deverá ser atestado pela  DIMP/CGA, que aferirá a sua conformidade com as especificações constantes  neste
termo.

7.8       O servidor da DIMP/CGA  designado para acompanhar o serviço, formalizará a sua conclusão por meio da emissão do
termo de recebimento definitivo, no prazo de cinco (5) dias úteis contados da data  da entrega do relatório técnico

após o término do serviço prestado pela Contratada por semestre.devidamente assinado

7.9    A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o Instrumento de Medição de
Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo I, ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação
dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a
CONTRATADA:
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7.10    O IMR mede a qualidade com que o serviço é executado e permite proporcionalizar o pagamento devido em função do
recebimento do serviço com qualidade inferior à contratada, logo, é um instrumento objetivo para mensuração e liquidação do
valor a ser pago pela prestação do serviço. Portanto, a aplicação desconto no pagamento em virtude de não atingimento de níveis
mínimos de qualidade do serviço configura-se em instrumento de gestão contratual, não configurando sanção. Contudo, o
CONTRATANTE poderá, pela reincidência ou gravidade em descumprimento de indicadores do IMR, aplicar as sanções
previstas em contrato.

Prazo de pagamento

7.11 O pagamento será efetuado no prazo máximo , contados da finalização da liquidação da despesa,de até dez dias úteis
conforme seção anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

7.12 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice  IPCA.

Forma de pagamento

7.13 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

7.14 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.15 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da , não sofrerá aLei Complementar nº 123, de 2006
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

 

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento  de  Dispensa de Licitação,  com fundamento na
hipótese , do art. 75, inciso II da Lei 14.133, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR
PREÇO. 

Regime de execução  

8.2 O regime de execução é por empreitada por preço global.

8.3.Para a contratação, a empresa  deve apresentar declaração de sustentabilidade ambiental (Anexo III).

  DA HABILITAÇÃO TÉCNICA 

8.4    Será obrigatório, no ato licitatório,  como critério de habilitação a apresentação do atestado de capacidade técnica da
empresa, comprovando que a empresa já prestou esse tipo de serviço (objeto da licitação). 

8.5    Para comprovação de que a LICITANTE possui capacitação e experiência na execução do objeto deste instrumento, a
empresa deverá, nos termos do Art. 37, inciso I, da Lei 14.133/21, juntamente com a documentação de habilitação necessária,
apresentar Atestado(s) de Capacidade Técnica(s) expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que
comprove a execução dos serviços descritos neste Termo de Referência.

8.6    No caso de apresentação de atestado de empresas privadas, não serão considerados aqueles apresentados por empresas
participantes do mesmo grupo empresarial da contratada. Serão consideradas como de mesmo grupo, empresas controladas pela
contratada, ou que tenham pelo menos uma pessoa física ou jurídica que seja sócia da empresa emitente e da contratada.

8.7    A Fiscalização poderá exigir a comprovação da regularidade fiscal.
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8.8     A contratada deverá  apresentar através de documentação própria, que possui em seus quadros o profissional que tem
competência legal para exercer as atividades descritas, sendo profissional de nível superior com habilitação na área de
química (Engenheiro químico, Químico e Farmacêutico) ou na área de biologia (Biólogo, Farmacêutico e Biomédico), em

  relativa aos serviços  deste objeto , devendo oconformidade com a regulamentação profissional vigente no país.”
comprovante respectivo ser apresentado ao responsável pelo acompanhamento do contrato no prazo de 30 (Trinta) dias Utéis,

sob pena de aplicação da penalidade de multa de mora, sema contar da data da assinatura do contrato e sua publicidade,
prejuízo das demais sanções aplicáveis ao caso.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.9 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o
caso; Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.10  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.11 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituição;

8.12  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; ( Certidão CNDT).

8.13 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao domicílio
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.14  Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.

8.15 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.16 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

 

 

 

 

 

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 14.424,08

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação conforme custos unitários apostos naé de R$ 14.424,08 para o período de 24 meses,  
  na tabela abaixo.

9.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a contratação. 
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10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento
Geral da União.

10.2  A contratação será atendida pela seguinte dotação:

 Plano de  Trabalho (PT): 174432
 Fonte: 1050000290
 Elemento da despesa:  339039

 

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543,
.de 13 de novembro de 2020

Despacho: responsável por confeccionar o termo de referência em questão

 

 

 

 

EDIMIR BARBOSA DA COSTA JUNIOR

Equipe de apoio

Assinou eletronicamente em 26/04/2024 às 15:30:34.
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ANEXO I- INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS - IMR 

A QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS SERÁ MEDIDA 
POR MEIO DOS INDICADORES ESTABELECIDOS ABAIXO. 

  

 INDICADOR - Somatório ponderado de ocorrências (irregularidades) apresentadas 
durante execução contratual. 

ITEM DESCRIÇÃO 

Finalidade 
Garantir que os serviços sejam realizados conforme 
especificado no Termo de Referência 

Meta a cumprir Nenhuma ocorrência no semestre 

Instrumento de Medição Constatação formal de ocorrências 

Forma de 
acompanhamento 

Pessoal. Pelo fiscal do contrato. 

Periodicidade Semestral. Durante a execução dos serviços 

Mecanismo de cálculo 
Somatório da pontuação obtida em cada ocorrência 
registrada no período 

Faixas de ajustes no 
pagamento 

Até 2,0 (dois) pontos, será pago 100% do valor 
correspondente aos serviços; 

De 2,1 a 4,0 pontos, será pago 97% do valor 
correspondente aos serviços; 
De 4,1 a 6,0 pontos, será pago 95% do valor 
correspondente aos serviços; e 

Acima de 6,0 pontos, será pago 90% do valor 
correspondente aos serviços. 

Observações   

   

OCORRÊNCIA AFERIÇÃO PONTUAÇÃO 
Nº DE 

OCORRÊNCIA 
NO PERÍODO 

PONTUAÇÃO 
TOTAL 

Deixar de  Realizar 
os serviços nos 

prazos acordados 

Os registros das 
ocorrências serão

individuais, ou 
seja, a cada fato 

verificado 
corresponderá

uma ocorrência, 

2     

Oferecer os 
serviços com 
qualidade ou 

quantidade inferior 

2     



à 
demandada.por 
ponto de coleta. 

podendo ocorrer o 
registro de várias 

ocorrências na 
mesma data. 

  
Deixar de manter 

durante toda a 
vigência do 
contrato, a 

compatibilidade 
com as obrigações 
assumidas e todas 
as condições de 

habilitação e 
qualificação 

exigidas no Edital. 

1     

Deixar de entregar 
os relatórios de 
análise fora dos 

prazos exigidos no 
termo de 

referência. 

  1     

Pontuação Total do Serviço   
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ANEXO II 

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

Os preços discriminados abaixo se referem às atividades de realizar 
semestralmente a análise da qualidade do ar climatizado de acordo com a RE 
09 de 16 de janeiro de 2003.  São 22 pontos por semestre, 
totalizando  88 pontos de  coleta no período de 2 anos. 

                                                                                             

  

SERVIÇOS DE ANÁLISE DE QUALIDADE DE AR 

ITEM 
Quantidade 

(Q) 
Valor 
Unitário (U) 

Valor Total 

(Q x U) 
Serviço de Análise de Qualidade de 
ar de acordo com a RE 09 de 16 de 
janeiro de 2003. 

Análise da qualidade do ar interior - 
Conforme ANVISA/RE 09/2003 

a)   Coleta de amostras de ar p/ 
pesquisa de fungos cfe NT 001 

b)   Medição de taxas de Dióxido de 
Carbono (CO2) cfe NT 002 

c)   Medição de Temperatura, 
Umidade e Velocidade do ar cfe NT 
003 

 d) Monitoramento de 
aerodispersóides totais em 
suspensão  NT 004 

88 R$ R$ 

Total de serviços de  Qualidade do ar 88 

                              Valor Total  (VTI) R$  Σ(Q x U)   
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ANEXO III 

  
 DE DECLARAÇÃO DE QUE A EMPRESA ATENDE AOS CRITÉRIOS DE 

SUSTENTABILIDADE SÓCIO-AMBIENTAL 
  
  

                   (nome empresarial da licitante) inscrita no CNPJ N.º : 
_________________________com sede na 

_____________________________                                              ________________________
___(endereço completo) por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 

_______________________ infra-assinado, portador(a) da Carteira de Identidade n.º 
___________________________   e do CPF/MF n.º ___________________, para os fins de 

habilitação, DECLARA expressamente que: 
  

1. Atende aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade sócio-ambiental, 
respeitando as normas de proteção do meio ambiente, em conformidade com a IN 

01/2010-SLTI. 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

  
_____________________________, _____de _______________________de 2024 

                              
_________________________________________ 

REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO A -TABELA DE AMBIENTES  A SEREM ANALISADOS 

Serão realizados 22 pontos de análise de qualidade de ar conforme descrito abaixo por 
semestre: 

 Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM) 
Ambientes  (Bloco C) Quantidade 
1 – Ouvidoria 

2-   CGTI sala principal 

3- Auditório (02 Pontos). 

4- CCM Eng. 

5- CPC 

6- Cogid 

7- COGEP S. DOS TÉCNICOS 

8- CGP 

9- CGA DIMP 

10- CGINF 

11- CGFIN 

12- AUDITORIA 

13- PROCURADORIA GERAL 

14- ASCOM 

15- AGI 

16- PONTO EXTERNO 

 

 

   17 Pontos 

BLOCO E, I, D 
Ambientes Críticos Quantidade 
1 – BIBLIOTECA ( 01 pontos) 

2 – ALMOXARIFADO; ( 01 ponto ) 

3 –ARQUIVO GERAL. (01 Ponto) 

 

   05 Pontos 



4 – GRÁFICA (01 Ponto) 

5 – PONTO EXTERNO.( 01 Ponto) 

 


